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RESUMO 

 

 

ESTEVAM, Douglas. A desestatização dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 2023. 189 f. Dissertação 

(Mestrado em Direito) - Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2023.  

 

A pesquisa tem por objetivo analisar o processo de desestatização dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e 

demais municípios fluminenses, então conduzido pelo Estado do Rio de Janeiro por meio dos 

procedimentos licitatórios sob a modalidade de concorrência internacional n.º 1/2020 e n.º 

1/2021. Para tanto, será empregado o método de estudo de caso por meio de pesquisa 

bibliográfica aos documentos oficiais do processo de desestatização, à legislação setorial e a 

demais textos jurídicos atrelados ao assunto, para fins de análise qualitativa. O resultado da 

pesquisa é a descrição pormenorizada das questões jurídicas imbricadas na desestatização dos 

serviços públicos de saneamento básico à luz do novo Marco Legal do Saneamento Básico. 

Assim, ao longo da pesquisa, será levado a cabo o estudo do maior projeto ambiental da 

história do país. 

 

Palavras-chaves: Saneamento Básico. Regiões Metropolitanas. Marco Legal do Saneamento 

Básico. Prestação Regionalizada. Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

 



 
 
 
 

 

 

 

ABSTRACT 

 

ESTEVAM, Douglas. The privatization of public water supply and sewage services in the 

Metropolitan Area of Rio de Janeiro. 2023. 189 f. Dissertação (Mestrado em Direito) - 

Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023.  

 

The research aims to analyze the process of privatization of public services of basic sanitation 

in the Metropolitan Area of Rio de Janeiro and other municipalities in State of Rio de Janeiro, 

while conducted by the State of Rio de Janeiro through the public international bidding n. 

1/2020 and n. 1/2021. Therefore, the method of case study will be used through 

bibliographical research to official documents of the process of privatization, sectoral 

legislation and other legal texts linked to the subject, for the purpose of qualitative analysis. 

The result of the research is the detailed description of the legal issues involved in the 

privatization of basic sanitation in the light of the new Legal Framework of Basic Sanitation. 

Thus, throughout the research, the study of the largest environmental project in the history of 

the country will be carried out. 

 

Keywords: Basic Sanitation. Metropolitan Areas. New Legal Framework for Basic Sanitation. 

Regionalized Provision. Metropolitan Area of Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1  – 

 

Figura 2  – 

 

Figura 3  – 

 

 

Figura 4 – 

 

Figura 5 – 

 

Figura 6 –  

 

Figura 7 –  

 

 

Figura 8 – 

 

Figura 9 – 

 

Figura 10 – 

 

Figura 11 – 

 

Figura 12 – 

 

Figura 13 – 

 

Figura 14 – 

 

 

Projeto de regionalização...................................................................... 

 

Segregação das operações a montante e à jusante................................ 

 

Concessão dos serviços públicos na Região Metropolitana e nos 

demais municípios fluminenses............................................................ 

 

Modelo jurídico de delegação dos serviços públicos........................... 

 

Ata de Julgamento da Licitação Internacional n.º 1/2020..................... 

 

Anexo único da Resolução n.º 12/2021................................................ 

 

Mapa da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário............................................................................ 

 

Justiça corretiva..................................................................................... 

 

Constante de proporcionalidade............................................................ 

 

Fluxo de caixa do projeto – bloco 3...................................................... 

 

Apêndice I – Tabelas do EVTE do bloco 1.......................................... 

 

O problema das taxas de retorno múltiplas........................................... 

 

Estimativa contábil da receita total a ser arrecada no bloco 1.............. 

 

Teste de hipótese para a taxa de desconto do bloco 1........................... 

 

104 

 

105 

 

 

106 

 

113 

 

123 

 

125 

 

 

128 

 

139 

 

140 

 

143 

 

144 

 

146 

 

149 

 

150 



 
 
 
 

 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – 

 

Tabela 2 – 

 

 

Tabela 3 – 

 

Tabela 4 –  

 

 

 

 

Manifestações da PGE-RJ............................................................................ 

 

Reuniões do Conselho Deliberativo da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro.......................................................................................................... 

 

Tríplice objeto do Direito e da Economia.................................................... 

 

Valor dos contratos – valor presente do somatório das receitas de tarifas 

estimadas durante a vigência do contrato.................................................... 

 

108 

 

 

111 

 

136 

 

 

148 

 



 
 
 
 

 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ADI  

 

AGENERSA  

 

 

AGNU  

 

ANA  

 

B3  

 

BNH  

 

BNDES  

 

CAERJ  

 

CCO  

 

CMMDAD  

 

CEDAE  

 

CESB  

 

CNUMAD  

 

COMPERJ  

 

FGTS  

 

FIP  

 

FDRM  

 

FUNDREM  

 

 

IBGE  

 

IDG  

 

IPCA  

 

IRM  

 

ITS  

Ação Direta de Inconstitucionalidade 

 

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de 

Janeiro 

 

Assembleia Geral das Nações Unidas 

 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

 

Brasil, Bolsa, Balcão 

 

Banco Nacional da Habitação 

 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

 

Câmara de Comércio e Indústria do Estado do Rio de Janeiro 

 

Centro de Controle Operacional 

 

Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro 

 

Companhia Estadual de Saneamentos Básico 

 

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

 

Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro 

 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

 

Fundos de Investimentos em Participações 

 

Fundo Contábil de Desenvolvimento Metropolitano 

 

Fundação para o Desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro 

 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 

Indicador de Desempenho Geral 

 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

 

Instituto Rio Metrópole 

 

Índice de Tarifa Social 



 
 
 
 

 

 

 

 

MDR  

 

ODS  

 

ONU 

 

OAB 

 

PLANASA 

 

PLANSAB 

 

PPI  

 

RIDE-DF  

 

RIDE  

 

RMRJ 

 

SEOBRAS 

 

SFA 

 

SNS 

 

SAAE 

 

SFS 

 

SINISA 

 

SNIS 

 

STF 

 

TIR 

 

TKCSA 

 

UERJ 

 

VPL 

 

 

 

Ministério do Desenvolvimento Regional 

 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Organização das Nações Unidas 

 

Ordem dos Advogados do Brasil 

 

Plano Nacional de Saneamento Básico 

 

Plano Nacional de Saneamento Básico 

 

Programa de Parcerias de Investimento 

 

Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno 

 

Região Integrada de Desenvolvimento Econômico 

 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

 

Secretaria de Estado de Obras 

 

Sistema de Fornecimento de Água 

 

Secretaria Nacional de Saneamento 

 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

 

Sistema Financeiro de Saneamento 

 

Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico 

 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

 

Supremo Tribunal Federal 

 

Taxa Interna de Retorno 

 

ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico 

 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

 

Valor Presente Líquido 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

1 

 

1.1 

1.2 

1.3 

1.4 

1.5 

2 

 

2.1 

2.2 

2.3 

2.4 

2.5 

2.6 

2.6.1 

2.6.2 

3 

3.1 

3.2 

3.3 

3.4 

3.5 

4 

4.1 

4.2 

4.3 

4.4 

 

 

INTRODUÇÃO............................................................................................. 

O DIREITO FUNDAMENTAL AO SANEAMENTO BÁSICO E O 

MARCO SANITÁRIO................................................................................... 

Fundamentos normativos............................................................................... 

Diretrizes federais para o saneamento básico.............................................. 

Titularidade dos serviços públicos................................................................ 

Modalidades de prestação.............................................................................. 

Normas de transição....................................................................................... 

PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DO SANEAMENTO 

BÁSICO........................................................................................................... 

Modelo PLANASA......................................................................................... 

Contratos de programa com empresas estatais........................................... 

Consórcios públicos........................................................................................ 

Unidade regional de saneamento básico....................................................... 

Bloco de referência e RIDE............................................................................ 

Regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões............... 

ADI 1.842/RJ e Estatuto da Metrópole............................................................ 

A instituição legal da Região Metropolitana do Rio de Janeiro....................... 

A CONCESSÃO METROPOLITANA DO SANEAMENTO.................... 

Estudos prévios à concessão........................................................................... 

Instrumentos jurídicos................................................................................... 

Litígios judiciais.............................................................................................. 

Resultado dos leilões....................................................................................... 

Sistema de Fornecimento de Água................................................................ 

ANÁLISE ECONÔMICA DA CONCESSÃO............................................. 

A natureza dos contratos de longo prazo..................................................... 

Análise de viabilidade econômico-financeira da concessão........................ 

Equilíbrio econômico-financeiro do contrato.............................................. 

Reajuste tarifário e indicadores de desempenho......................................... 

CONCLUSÃO................................................................................................. 

REFERÊNCIAS.............................................................................................. 

13 

 

18 

19 

26 

34 

39 

45 

 

50 

52 

57 

63 

68 

73 

78 

84 

92 

101 

102 

107 

117 

122 

129 

134 

138 

143 

152 

158 

161 

165 

 



 
 
 

13 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A história do saneamento básico no Brasil começa nos idos anos 1600, quando foi 

dado início aos estudos para levar água do rio Carioca ao centro do Rio de Janeiro. Como de 

praxe na execução de políticas públicas no país, a obra só foi concluída em 1723
1
, 

inaugurando um dos cartões portais mais icônicos da Cidade Maravilhosa: os Arcos da Lapa. 

Assim, o saneamento básico foi, durante muito tempo, desmerecido pela classe 

política, pois sua infraestrutura subterrânea sequer provê um registro de campanha para 

candidatos a cargos eletivos. Até mesmo o Corvo da Guanabara compartilhara a opinião de 

que obras como essas não costumavam dar voto: 

Lacerda está falando nas obras públicas que realizou como governador da 

Guanabara e pára de repente para dizer: “No entanto, o julgamento das pessoas é 

uma coisa tão precária que a minha falecida amiga Lota Macedo Soares dizia que 

nada dessas obras valia. Lota era uma criatura admirável, filha do José Eduardo, 

sobrinha do José Carlos, a quem eu entreguei a incumbência de fazer o Parque do 

Flamengo. Cada vez que pedia demissão (isso acontecia quatro vezes por semana 

mais ou menos) ela amanhecia lá em casa e dizia: ‘Você fica com essa porcaria 

desse negócio de esgoto, de água, de não sei o quê, você pensa que alguém vai se 

lembrar de você por causa disso? (...) A única coisa de que vão se lembrar é que 

você fez o aterro. A vida inteira vão dizer que você fez o Parque do Flamengo’.”
2
 

Isto é, problemas crônicos de saúde e higiene da população sempre foram relegados a 

segundo plano, embora tais serviços públicos sejam uns dos mais essenciais. Falar de 

saneamento básico, portanto, consiste em abordar questões que, infelizmente, pouco 

interessam ao Poder Público, tendo em vista o descaso que até hoje assola a população 

brasileira. 

Quando pequeno, este pesquisador vivia na Pavuna, bairro com o menor índice de 

desenvolvimento humano do município do Rio de Janeiro, e estudava no centro de São João 

de Meriti, município limítrofe a sua cidade. Como limite geográfico, havia o conhecido rio 

                                                           
1
 LUCENA, Felipe. A história dos Arcos da Lapa. Publicado em 10 fev. 2015 no Diário do Rio. Disponível em: 

<https://diariodorio.com/historia-dos-arcos-da-lapa/>. Acesso em 25 jul. 2022. 
2
 LACERDA, Carlos. Depoimento. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1978 apud CALLADO, Antonio. 

Poeta deu trégua à angústia em Petrópolis. Publicado em 11 jun. 1994 na Folha de São Paulo Ilustrada. 

Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1994/6/11/ilustrada/14.html>. Acesso em 11 ago. 2022. 
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Pavuna, famoso por seu aspecto pútrido, cujo mau cheiro incomodava qualquer um que perto 

dele passasse, consequência da disposição inadequada de efluentes em seu leito. 

A população ao redor, por outro lado, tinha o costume de atirar resíduos sobre o rio, a 

exemplo de geladeiras e sofás que facilmente eram vistos à luz do dia. Quando chovia, o Rio 

Pavuna transbordava e alagava todas as ruas ao entorno, quando não arrastava os automóveis 

no meio da enchente, demandando a frequente atuação da Defesa Civil e do Corpo de 

Bombeiros no salvamento de pessoas. 

Dentro dessa realidade, cuja água de má qualidade — fornecida pela companhia 

estadual de saneamento básico — levava as pessoas a serem hospitalizadas em pleno verão 

carioca por sua impotabilidade, era evidentemente inadequada a prestação do conjunto dos 

componentes do saneamento básico, cuja desintegração tornava a vida da população uma 

verdadeira tragédia. 

O abastecimento de água era precário, quando não era nocivo à saúde humana, o 

esgotamento sanitário não recebia tratamento e era despejado in natura no rio Pavuna, cuja 

situação era agravada pelo lançamento de resíduos sólidos em sua margem pelos próprios 

moradores. Por fim, não havia drenagem das águas pluviais que suportasse a condição da 

infraestrutura do sistema, causando perdas patrimoniais e, algumas vezes, de vidas humanas. 

Contudo, no deslocamento entre as cidades para ir à escola, este pesquisador ainda 

tinha muitas dúvidas sobre a solução desse problema social. Ouvia dizer que a questão era 

difícil, já que o rio Pavuna fazia parte tanto do município de São João de Meriti quanto do 

município do Rio de Janeiro, o que dificultava a realização de qualquer política pública nesse 

sentido. 

Ou seja, embora os dois municípios estivessem geograficamente integrados, não havia 

absolutamente nenhuma coordenação administrativa para a execução de funções públicas de 

interesse comum. Faltava, portanto, ao Direito oferecer algum mecanismo de cooperação 

federativa para as demandas que transbordavam o interesse local. 

À vista dos diversos problemas de saúde pública e de condições inadequadas de 

higiene, o Brasil tentou, durante todo esse tempo, resolver a carência do saneamento básico de 

sua população. Até hoje, inúmeras tentativas já foram realizadas, sendo derradeira a edição da 

Lei n.º 14.026, de 15 de julho de 2020. 
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Além de alterar vários diplomas normativos, a lei atualizou o marco legal do 

saneamento básico, com a meta precípua de atender 99% (noventa e nove por cento) da 

população com água potável e de 90% (noventa por cento) dela com coleta e tratamento de 

esgotos até 31 de dezembro de 2033. 

Nesse contexto, a situação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário na Região Metropolitana do Rio de Janeiro era, até então, marcada pela ineficiência 

da Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro – CEDAE, por altos índices de 

perda d’água e pela incapacidade de expansão dos serviços, além de outros inúmeros fatores 

que expunham o evidente descaso do Poder Público. 

Diante disso, a União, o Estado do Rio de Janeiro e os Municípios decidiram unir 

esforços para melhorar as condições de parcela do saneamento básico na região — 

internacionalmente reconhecida — que é a segunda maior metrópole do país. A solução, 

portanto, necessariamente atravessaria a reorganização da região metropolitana, mecanismo 

de integração federativa ainda pouco explorado no direito brasileiro. 

Nesse ínterim, este pesquisador serviu como agente público no Instituto Rio 

Metrópole, órgão executivo da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, quando assessorou 

jurídica e estrategicamente a autarquia, principalmente durante o processo de desestatização 

dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário da unidade regional. 

Com o auxílio imprescindível do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social – BNDES e da Casa Civil do Governo do Estado do Rio de Janeiro, a Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro concebeu o maior projeto ambiental da história do país e a 

maior concessão pública de saneamento básico da América Latina, cujo sucesso dos leilões e 

a estrutura jurídica de vanguarda adotada passaram a receber a atenção da doutrina jurídica, 

tendo em vista novos processos de desestatização após a publicação do novo marco sanitário. 

Nesse sentido, esta pesquisa pretende verificar os pressupostos jurídicos da concessão 

da prestação regionalizada dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro, levando em consideração as novidades normativas 

trazidas pela Lei n.º 14.026/2020. 

Para tanto, entendeu-se que o estudo de caso seria a maneira mais adequada para se 

analisar a situação do saneamento básico na região, tomando-se por paradigma o projeto de 
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prestação regionalizada levado a cabo pelo Estado do Rio de Janeiro a partir dos estudos 

técnicos do BNDES. 

No primeiro capítulo, o saneamento básico será perscrutado como direito humano, 

sendo abordadas as normas domésticas e internacionais que explicitam esse direito. Mais 

especificamente, será dada atenção à forma como o direito brasileiro densificou esse direito 

fundamental, principalmente a partir do novo Marco Legal do Saneamento Básico. 

Importa salientar, todavia, que os recursos hídricos, no ordenamento jurídico 

brasileiro, receberam tratamento legal à parte do saneamento básico, embora a tendência 

internacional seja integrá-los às normas de saneamento, visto que a água é fundamental em 

todas as suas etapas, desde seu abastecimento nas torneiras de cada residência até o transporte 

de efluentes, atravessando a limpeza urbana e a drenagem urbana das chuvas. Por esse 

motivo, a análise dos diplomas normativos relacionados a recursos hídricos, senão quando 

imprescindíveis a algum elemento da pesquisa, não farão parte do texto.  

No segundo capítulo, por sua vez, serão detidamente estudadas as formas de prestação 

regionalizada previstas na Lei n.º 14.026/2020, tendo em vista as nuances que cada uma delas 

tem de singular. A relevância desse capítulo deve-se aos extensos debates, em sede 

doutrinária, sobre os limites de cada um desses mecanismos de cooperação federativa, cujos 

pressupostos não foram claramente estabelecidos pela nova lei. 

Dentre essas modalidades, será analisado o modelo jurídico da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro, que preferiu a reorganizar a unidade territorial urbana como solução aos 

problemas de prestação dos serviços de água e esgoto — embora também sejam louváveis as 

demais formas trazidas pelo novo Marco Legal do Saneamento Básico — cujo estudo se 

tornará referência para novos projetos de universalização. 

No terceiro capítulo, serão minuciosamente analisados os elementos jurídicos que 

compuseram o referido processo de desestatização, desde os estudos do BNDES até os 

instrumentos jurídicos empregados no âmbito da concessão e o resultado dos leilões, que 

arrecadaram mais de vinte e quatro bilhões de reais em valor de outorga. 

Por fim, no quarto capítulo, será feita uma análise econômica da concessão, a fim de 

verificar a sustentabilidade financeira do projeto. Por conseguinte, serão abordados os 

critérios de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato e os dois principais mecanismos de 
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determinação dos valores de receita dos parceiros privados: o reajuste contratual e os 

indicadores de desempenho. 

Dada a complexidade desta pesquisa de mestrado, levada a cabo no prazo exíguo de 

dois anos, preferiu-se a profundidade das questões relatadas em detrimento da extensão de 

todo o conteúdo que o tema poderia açambarcar. Nesse sentido, na análise dos contratos de 

concessão, por exemplo, foram abordados os principais tópicos econômicos do negócio 

jurídico de modo geral, deixando de serem tratados os encargos da concessão, a política 

tarifária ou mesmo as garantias contratuais.    

Ao longo da dissertação, portanto, serão distintos e identificados os mecanismos 

jurídicos adotados nesse grande projeto, reunindo, analisando e interpretando as informações 

da literatura existente, com a finalidade de explicar a solução concebida pela Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro para o défice de saneamento básico que sua população sofria 

já há séculos. 
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